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É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-

tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-

plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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Exemplos
• (4c + 3d).(4c – 3d) = (4c)2 – (3d)2 = 16c2 – 9d2

• (x/2 + y).(x/2 – y) = (x/2)2 – y2 = x2/4 – y2

• (m + n).(m – n) = m2 – n2

4. O cubo da soma de dois termos.
Consideremos o caso a seguir:
(a + b)3 = (a + b).(a + b)2 → potência de mesma base.
(a + b).(a2 + 2ab + b2) → (a + b)2

Aplicando a propriedade distributiva como nos casos anterio-
res, teremos:

(a + b)3 = a3 + 3a2b + 3ab2 + b3

Exemplos:
• (2x + 2y)3 = (2x)3 + 3.(2x)2.(2y) + 3.(2x).(2y)2 + (2y)3 = 8x3 + 

24x2y + 24xy2 + 8y3

• (w + 3z)3 = w3 + 3.(w2).(3z) + 3.w.(3z)2 + (3z)3 = w3 + 9w2z + 
27wz2 + 27z3

• (m + n)3 = m3 + 3m2n + 3mn2 + n3

5. O cubo da diferença de dois termos
Acompanhem o caso seguinte:
(a – b)3 = (a - b).(a – b)2 → potência de mesma base.
 (a – b).(a2 – 2ab + b2) → (a - b)2

Aplicando a propriedade distributiva como nos casos anterio-
res, teremos:

(a – b)3 = a3 – 3a2b + 3ab2 – b3

Exemplos
• (2 – y)3 = 23 – 3.(22).y + 3.2.y2 – y3 = 8 – 12y + 6y2 – y3 ou y3– 

6y2  +  12y – 8
• (2w – z)3 = (2w)3 – 3.(2w)2.z + 3.(2w).z2 – z3 = 8w3 – 12w2z + 

6wz2 – z3

• (c – d)3 = c3 – 3c2d + 3cd2 – d3

RAZÃO E PROPORÇÃO

Razão
Chama-se de razão entre dois números racionais a e b, com b 

0, ao quociente entre eles. Indica-se a razão de a para b por a/bou 
a : b. 

Exemplo: 
Na sala do 1º ano de um colégio há 20 rapazes e 25 moças. 

Encontre a razão entre o número de rapazes e o número de moças. 
(lembrando que razão é divisão) 

Proporção
Proporção é a igualdade entre duas razões. A proporção entre 

A/B e C/D é a igualdade:

Propriedade fundamental das proporções
Numa proporção:

Os números A e D são denominados extremos enquanto os nú-
meros B e C são os meios e vale a propriedade: o produto dos meios 
é igual ao produto dos extremos, isto é:

A x D = B x C

Exemplo: A fração 3/4 está em proporção com 6/8, pois:

Exercício: Determinar o valor de X para que a razão X/3 esteja 
em proporção com 4/6.

Solução: Deve-se montar a proporção da seguinte forma:

Segunda propriedade das proporções
Qualquer que seja a proporção, a soma ou a diferença dos dois 

primeiros termos está para o primeiro, ou para o segundo termo, 
assim como a soma ou a diferença dos dois últimos termos está 
para o terceiro, ou para o quarto termo. Então temos:

 
Ou 

Ou

Ou 

Terceira propriedade das proporções
Qualquer que seja a proporção, a soma ou a diferença dos an-

tecedentes está para a soma ou a diferença dos consequentes, as-
sim como cada antecedente está para o seu respectivo consequen-
te. Temos então:
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Ou

Ou

Ou

Grandezas Diretamente Proporcionais
Duas grandezas variáveis dependentes são diretamente pro-

porcionais quando a razão entre os valores da 1ª grandeza é igual a 
razão entre os valores correspondentes da 2ª, ou de uma maneira 
mais informal, se eu pergunto:

Quanto mais.....mais....

Exemplo
Distância percorrida e combustível gasto

DISTÂNCIA (KM) COMBUSTÍVEL (LITROS)

13 1

26 2

39 3

52 4

Quanto MAIS eu ando, MAIS combustível?

Diretamente proporcionais
Se eu dobro a distância, dobra o combustível

Grandezas Inversamente Proporcionais
Duas grandezas variáveis dependentes são inversamente pro-

porcionais quando a razão entre os valores da 1ª grandeza é igual 
ao inverso da razão entre os valores correspondentes da 2ª.

Quanto mais....menos...

Exemplo
Velocidade x Tempo a tabela abaixo:

VELOCIDADE (M/S) TEMPO (S)

5 200

8 125

10 100

16 62,5

20 50

Quanto MAIOR a velocidade MENOS tempo??

Inversamente proporcional
Se eu dobro a velocidade, eu faço o tempo pela metade.

Diretamente Proporcionais 
Para decompor um número M em partes X1, X2, ..., Xn direta-

mente proporcionais a p1, p2, ..., pn, deve-se montar um sistema 
com n equações e n incógnitas, sendo as somas X1+X2+...+Xn=M e 
p1+p2+...+pn=P.

A solução segue das propriedades das proporções:

Exemplo 
Carlos e João resolveram realizar um bolão da loteria. Carlos 

entrou com R$ 10,00 e João com R$ 15,00. Caso ganhem o prêmio 
de R$ 525.000,00, qual será a parte de cada um, se o combinado 
entre os dois foi de dividirem o prêmio de forma diretamente pro-
porcional?

Carlos ganhará R$210000,00 e Carlos R$315000,00.

Inversamente Proporcionais
Para decompor um número M em n partes X1, X2, ..., Xn inver-

samente proporcionais a p1, p2, ..., pn, basta decompor este número 
M em n partes X1, X2, ..., Xn diretamente proporcionais a 1/p1, 1/p2, 
..., 1/pn. A montagem do sistema com n equações e n incógnitas, 
assume que X1+X2+...+ Xn=M e além disso

cuja solução segue das propriedades das proporções:

e 28 . 21 = 588
Resposta: A

PROBABILIDADE

Experimento Aleatório
Qualquer experiência ou ensaio cujo resultado é imprevisível, 

por depender exclusivamente do acaso, por exemplo, o lançamento 
de um dado.
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É válido destacar que o Windows 8 é compatível com programas feitos para os Windows XP, Vista e 7 – pelo menos a maioria deles. 
Além disso, o usuário não é obrigado a utilizar a loja para obter softwares, já que o velho esquema de instalar programas distribuídos dire-
tamente pelo desenvolvedor ou por sites de download, por exemplo, continua valendo.

• Notificações
A Microsoft também deu especial atenção às notificações no Windows 8. E não só notificações do sistema, que avisam, por exemplo, 

quando há atualizações disponíveis: também há notificações de aplicativos, de forma que você possa saber da chegada de e-mails ou de 
um compromisso em sua agenda por meio de uma pequena nota que aparece mesmo quando outro programa estiver ocupando toda a 
tela.

• Gestos e atalhos
Apesar de diferente, o Windows 8 não é um sistema operacional de difícil utilização. Você pode levar algum tempo para se acostumar 

a ele, mas muito provavelmente chegará lá. Um jeito de acelerar este processo e ao mesmo tempo aproveitar melhor o sistema é apren-
dendo a utilizar gestos (para telas sensíveis ao toque), movimentos para o mouse ou mesmo atalhos para teclado. Eis alguns:

– Para voltar à janela anterior: leve o cursor do mouse até o canto superior esquerdo (bem no canto mesmo). Uma miniatura da janela 
será exibida. Clique nela. No caso de toques, arraste o seu dedo do canto esquerdo superior até o centro da janela;

– Para fechar um aplicativo sem o botão de encerramento: com mouse ou com toque, clique na barra superior do programa e a 
arraste até a parte inferior da tela;

– Para desinstalar um aplicativo: na tela inicial, clique com o botão direito do mouse no bloco de um aplicativo. Aparecerão ali várias 
opções, sendo uma delas a que permite desinstalar o software. No caso de telas sensíveis ao toque, posicione o dedo bloco e o mova para 
cima;

– Para alternar entre as janelas abertas usando teclado: a velha e boa combinação – pressione as teclas Alt e Tab ao mesmo tempo;

– Para ativar a pesquisa automaticamente na tela inicial: se você estiver na tela inicial e quiser iniciar um aplicativo ou abrir um ar-
quivo, por exemplo, basta simplesmente começar a digitar o seu nome. Ao fazer isso, o sistema operacional automaticamente iniciará a 
busca para localizá-lo.

Versões do Windows 8
– Windows RT: versão para dispositivos baseados na arquitetura ARM. Pode ocorrer incompatibilidade com determinados aplicativos 

criados para a plataforma x86. Somente será possível encontrar esta versão de maneira pré-instalada em tablets e afins;
– Windows 8: trata-se da versão mais comum, direcionada aos usuários domésticos, a ambientes de escritório e assim por diante. 

Pode ser encontrada tanto em 32-bit quanto em 64-bit;
– Windows 8 Pro: é a versão mais completa, consistindo, essencialmente, no Windows 8 acrescido de determinados recursos, es-

pecialmente para o segmento corporativo, como virtualização e gerenciamento de domínios. Também permite a instalação gratuita do 
Windows Media Center.
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Área de Trabalho
A Microsoft optou por deixar a famosa área de trabalho no novo Windows, possuindo as mesmas funções das versões anteriores, mas 

com uma pequena diferença, o botão iniciar não existe mais, pois, como dito anteriormente, foi substituído pela nova interface Metro.

Área de trabalho do Windows 8.4

Para acessar a área de trabalho no Windows 8, basta entrar na tela inicial e procurar pelo ícone correspondente.

Extrair arquivos mais rápidos
O Windows 8 possui uma vantagem significativa na compactação e extração de arquivos, assim como também na transferência de 

dados e no tempo para abrir algum software.

Windows Store
Outra novidade do Windows 8, é a nova ferramenta de compras de aplicativos, chamada de Windows Store.
Podemos dizer de que se trata de uma loja virtual criada pela Microsoft em busca de aproximar o usuário de novas descobertas de 

aplicativos criados exclusivamente para o sistema operacional.
A ferramenta pode ser acessada da mesma maneira que as outras. Ela é encontrada na tela inicial (Interface Metro) e basta dar apenas 

um clique para abrir a página com os aplicativos em destaques.

Nuvem e vínculo fácil com as redes sociais
Mais uma novidade, entre diversas outras do novo sistema operacional da Microsoft, é o armazenamento na nuvem, ou seja, o Win-

dows 8 também utiliza computação em nuvem para guardar seus dados, podendo o usuário acessá-los em outros computadores.
As integrações sociais também foi outro diferencial. Todas as redes favoritas podem ser usadas, como Twitter, Facebook, Google Plus, 

entre outras, sem precisar acessá-las, tudo é mostrado na tela inicial, na forma de notificações.

Tela Sensível – Touch
Por últimos, mas não menos importante, é a tecnologia touch que o Windows 8 suporta. Essa tecnologia faz com que o usuário possa 

usar as ferramentas do sistema operacional apenas com as mãos, sem o uso de mouse.

Acessórios do Windows
O Windows traz consigo alguns acessórios (pequenos programas) muito úteis para executar algumas tarefas básicas do dia-a-dia, 

vejamos alguns desses acessórios:

Calculadora
A calculadora do Windows vem em dois formatos distintos (a Padrão e a Científica). Ela permite colar seus resultados em outros pro-

gramas ou copiar no seu visor (display) um número copiado de outro aplicativo.

4 https://www.crn.com.au/news/windows-8-show-us-your-real-face-289865
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Criação da Comarca
O interventor Manoel Ribas, após analisar as ponderações dos 

integrantes da Comissão Pró-Município criou pelo decreto-lei nú-
mero 199, de 30 de dezembro de 1943, a comarca, que não estava 
ainda em cogitação. O interventor, prevendo que a mesma seria 
futuramente objeto de nova solicitação, brindou Apucarana como 
sede do poder judiciário.

A instalação ocorreu em 19 de abril de 1944, em solenidade 
presidida pelo juiz de Direito Substituto da Comarca de Jacarezinho, 
Dr. Guilherme da Motta Correia, tomando posse como primeiro ti-
tular o Dr. Antônio Franco Ferreira da Costa e primeiro Promotor de 
Justiça, o Dr. Henrique Victor Giublin, em substituição ao titular, Dr. 
Pedro Firman Neto, que foi designado para outro cargo da adminis-
tração estadual em Curitiba.

O primeiro Fórum foi instalado numa rústica casa de madeira 
que se situava na Avenida Paranaguá, atual Munhoz da Rocha, ali 
permanecendo até a construção do prédio em alvenaria na Praça 
Rui Barbosa, esquina com a Rua Osório Ribas de Paula, que foi inau-
gurado em 19 de abril de 1953, e recebeu a denominação de Fórum 
Desembargador Clotário Portugal.

Instalação do Município
Criado o município e a comarca, a preocupação dos líderes do 

movimento passou a ser a organização da solenidade de instalação 
do município e a posse do primeiro prefeito nomeado, tenente Luiz 
José dos Santos, da Polícia Militar do Paraná, marcada para o dia 28 
de janeiro de 1944.

Em 24 de janeiro de 1944, no Grêmio Esportivo e Recreativo 
Apucaranense encerrou-se o ciclo de reuniões preparatórias para 
a solenidade de instalação do município. Ficou estabelecido que 
no programa das festividades constaria uma grande churrascada, 
com a participação de autoridades, convidados da região e mais a 
população e de um baile de confraternização na sede do Grêmio 
Esportivo e Recreativo Apucaranense.

A instalação do município foi o coroamento de toda a luta dos 
diversos segmentos do patrimônio, pondo fim a sua submissão à 
administração municipal de Londrina. Na ocasião foi lavrada a ata:

“Aos 28 dias do mês de janeiro de 1944, no edifício do Paço 
Municipal, nesta cidade de Apucarana, Estado do Paraná, sob a pre-
sidência do primeiro tenente Luiz José dos Santos, prefeito munici-
pal, na forma da lei, reuniram-se em sessão solene as autoridades e 
pessoas gradas, com significativa assistência, para o fim de declarar 
efetivamente em vigor para todos os efeitos, a partir desta data até 
31 de dezembro de 1948, o novo quadro territorial da República fi-
xado para o Estado com o decreto-lei número 199, de 30 de dezem-
bro de 1943, de conformidade com as normas legais estabelecidas 
na Lei Orgânica Nacional número 311, de 02 de março de 1938, na 
parte referente às circunscrições que têm por sede esta cidade e os 
demais distritos que compõem o seu município”.

Aberta sessão e de pé, foi cantado o Hino Nacional, seguindo 
vibrante salva de palmas. O presidente, ainda de pé a assistência, 
pronuncia em voz alta as seguintes palavras:

“Na forma de lei e de acordo com o rito previsto, tendo em 
vista a salvaguarda jurídica dos interesses do povo, o resguardo da 
tradição histórica da nação e a solidariedade que deve unir todos os 
brasileiros em torno dos ideais superiores da mesma Pátria una e 
indivisível, bem organizada para bem defender-se, culta e progres-
sista para fazer a felicidade de seus filhos, eu, primeiro tenente Luiz 
José dos Santos, prefeito municipal deste município, em nome do 
Governo do Estado, declaro confirmados para todos os efeitos, no 
quadro territorial desta unidade da Federação Brasileira, segundo 
disposto da Lei Orgânica Federal número 311, de 02 de março de 
1938 e no Decreto Estadual número 199, de 30 de dezembro de 
1943, todas as circunscrições que têm por sede esta localidade que 

ora recebe os foros de cidade, bem assim os demais distritos deste 
município, ficando as respectivas sedes investidas ou mantidas na 
correspondente categoria de vila”. Assim fica registrada na história 
da Pátria, para conhecimento de todos os brasileiros, a perpétua 
lembrança das gerações vindouras. Honra ao Brasil uno e indivisí-
vel! Paz ao Brasil rico e forte! Glória ao Brasil desejoso do bem e 
do progresso nos melhores sentimentos de solidariedade humana”. 
Prolongada salva de palmas aplaudiu e festejou o momento em que 
entrou em vigor o nosso quadro territorial, cumprindo ao mesmo 
tempo a solidariedade ao alto pensamento da fórmula ritual pro-
nunciada.

Limites Primitivos do Município de Apucarana
Por ocasião da criação do município de Apucarana, desmem-

brado de Londrina pelo decreto-lei número 199, de 30 de dezem-
bro de 1943, a extensão de seu território abrangia uma área de 
18.658,06 quilômetros quadrados.

Veja alguns dos atuais municípios que integrava, na época, o 
município de Apucarana: Alto Paraná, Amaporã, Atalaia, Altônia, 
Araruva (Marilândia do Sul), Bom Sucesso, Borrazópolis, Dr. Camar-
go, Cambira, Cruzeiro do Sul, Califórnia, Cianorte, Colorado, Faxinal, 
Floresta, Floraí, Grandes Rios, Ivaíporã, Jandaia do Sul, Jardim Ale-
gre, Loanda, Lovat (atual Mandaguari), Maringá, Marialva, Mam-
borê, Mauá da Serra, Marumbi, Manoel Ribas, Nova Londrina, Novo 
Itacolomi, Pérola, Paissandu, Peabiru, Rio Bom, Rondon, São Pedro 
do Ivaí, Sarandi, Terra Boa, Umuarama, entre outros.

Primeira Paróquia de Apucarana
Não fugindo a tradição do povo brasileiro, tão logo começou 

a derrubada da mata para a abertura do patrimônio, foi escolhido 
o local onde se haveria de construir a capela. Em meio à queimada 
que ainda fumegava levantou-se simples e rústica, como símbolo 
de fé dos pioneiros.

Os primeiros sacerdotes que deram assistência religiosa aos 
apucaranenses foram os padres Palotinos, que vinham uma vez por 
mês de Londrina.

Em 08 de dezembro de 1937 foi celebrada a primeira missa 
onde hoje se encontra o platô, na Praça Rui Barbosa. O altar foi 
erguido com paus de palmito e sobre ele foi colocado um quadro 
de Nossa Senhora de Lourdes, cedido por José de Oliveira Rosa, que 
deu origem ao nome de Nossa Senhora de Lourdes como padroeira 
da paróquia, do município e da diocese, após sua criação.

Primeiro Clube Social e Esportivo de Apucarana
O Grêmio Esportivo e Recreativo Apucaranense (GERA) foi o 

primeiro clube social e esportivo da cidade. A primeira diretoria foi 
constituída em 06 de dezembro de 1942. A sede social era em um 
barracão de madeira na confluência da Rua Reserva, atual Professor 
João Cândido Ferreira e a praça Palmas, hoje Rui Barbosa, que era o 
ponto de encontro das famílias em acontecimentos sociais.

Os esportistas pleitearam junto à Companhia de Terras do Nor-
te do Paraná (fundadora da cidade), a doação de uma área de ter-
ra destinada à praça de esportes, que foi concedida há quinhentos 
metros do centro do patrimônio, esquina da atual avenida Curitiba 
com a Rua Arthur Bernardes.

Foi construído ali então, o primeiro estádio, que levou o nome 
de Bom Jesus da Lapa e passou a ser palco de empolgantes partidas.

Adendo Histórico
A partir de 1967, em área doada pelos “Barretos” na saída para 

Califórnia – Avenida Minas Gerais 3.952, a Prefeitura de Apucarana 
constrói com recursos próprios um estádio municipal. Inaugurado 
em 28 janeiro de 1967, com capacidade para 15 mil torcedores, o 
espaço recebe inicialmente o nome de “Paulo Pimentel”, em home-
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nagem ao ex-governador. Pouco tempo depois, passa a ser deno-
minado Estádio Municipal Bom Jesus da Lapa. Em junho de 2012, a 
Lei Municipal nº 108/2012 é sancionada alterando o nome da praça 
esportiva apucaranense para Estádio Municipal Olímpio Barreto – 
“Irmãos Barreto”, em homenagem à família que doou o terreno.

Problema Energético
Desde sua fundação em 1934 e por um longo período ainda, 

os moradores de Apucarana tiveram que conviver com o lampião a 
gás Petromax ou lamparina, como fornecedores de iluminação de 
suas residências. Como a região não possuía na época uma usina 
hidrelétrica, a solução encontrada foi a constituição pelo Estado e 
a Prefeitura de Londrina (a qual Apucarana pertencia), da Empresa 
Termelétrica do Vale do Ivaí, que ficou responsável pela geração e 
fornecimento de luz e força através de um único motor movido a 
óleo cru, também insuficiente para atender a demanda que aumen-
tava dia a dia.

Gerou-se grande insatisfação entre os apucaranenses, que se 
sentiam prejudicados com a má qualidade do serviço prestado. A 
falta de solução para o grave problema da precariedade no forne-
cimento de luz e energia em Apucarana no início dos anos 50, foi 
uma novela ininterrupta e interminável ainda por algum tempo, en-
volvendo o governo do Estado, autoridades municipais, entidades 
representativas, imprensa e a opinião pública como um todo.

Na época cogitou-se a organização de uma empresa local para 
gerar o serviço, com a denominação de Companhia Apucaranense 
de Força Elétrica (Café), que não se consumou em virtude da falta 
de apoio dos diversos segmentos sociais, que entendiam que a so-
lução do problema era de responsabilidade do Estado, justificando 
ainda que a Prefeitura não dispunha de recursos financeiros para 
mantê-la e que a última análise iria onerar os munícipes.

Serviços Telefônicos
Tendo em vista o crescente desenvolvimento da cidade, a ad-

ministração municipal do prefeito Carlos Massareto convidou atra-
vés do jornal Folha de Apucarana, edição de outubro de 1947, a 
população e especialmente os comerciantes, industriais e profissio-
nais liberais para uma reunião nos salões do GERA, com a presença 
do bancário e economista Saul Valente. Na oportunidade seria dis-
cutida a instalação dos serviços telefônicos.

A iniciativa não deu certo, o que levou a Companhia Telefônica 
Brasileira a propor a instalação de uma rede, a qual no entanto, só 
atendeu a Prefeitura e agências bancárias.

O prefeito Jorge Amin Maia, autorizado pela lei municipal 2/57, 
de 27 de março de 1957 assinou o contrato com a Organização Te-
lefônica do Paraná (Ortepa), com sede em Ponta Grossa, para a exe-
cução da obra de instalação de linhas telefônicas na cidade.

O lançamento da pedra fundamental aconteceu no mês de ou-
tubro daquele mesmo ano, na esquina da Rua Rio Branco com a 
Praça Rui Barbosa, com a presença do prefeito, dos diretores da 
empresa, Júlio Fonseca Bitencourt (presidente), Niocyr Silva Nabu-
co de Araújo (administrativo) e Olegário Solano Batista (tesoureiro), 
vereadores e populares.

A Ortepa era constituída como sociedade por cotas de respon-
sabilidade limitada, capital formado por 100 cotas, no valor de Cr$ 
10 mil cada e com contrato social arquivado na Junta Comercial do 
Paraná.

A empresa achava-se equipada com um motor gerador Diesel 
de 10 KVA, que funcionando em conjunto com os retificadores, po-
dia servir durante paralisações no fornecimento de energia elétrica 
para Apucarana.

A inauguração das instalações ocorreu em 5 de dezembro de 
1959, na sede da empresa, na esquina das ruas Nagib Daher e Osó-
rio Ribas de Paula. Apucarana estava, portanto, dotado de um mo-

derno e eficiente serviço de telefônica automática, que em 1963 
foi encampado pela Telebras. Com a política de privatização do Go-
verno Federal, a empresa foi vendida e passou a chamar-se Telepar 
Brasil Telecom.

Primeira Rádio
Em 17 de maio de 1947, o jornal Folha de Apucarana divulgava 

a inauguração da Rádio Difusora de Apucarana.
Para maior brilhantismo da solenidade inaugural da emissora, 

o prefeito municipal determinou ponto facultativo ao comércio, a 
partir das 12 horas.

Ao ato inaugural falou o Dr. Alceste Ribas de Macedo, o Sr. 
Adriano Corrêa, delegado de Polícia e o Dr. Emílio Índio do Brasil 
Von Lisingen.

Firam irradiadas músicas de câmara da discoteca da Rádio e à 
noite realizou-se grande baile no Clube 28 de Janeiro, com início às 
21h30. O baile foi animado pelo Jazz Tangará. Foram convidados 
todos os sócios, autoridades, comerciantes, industriais e demais re-
presentantes dos clubes locais com suas famílias.

Primeira Professora
Wilde Borgui Formigoni chegou em Apucarana em 1937, quan-

do tinha 17 anos e começou a lecionar no mesmo ano, a pedido de 
amigos de sua família que tinham filhos crescendo sem aprende-
rem as primeiras letras.

Embora não ter o diploma de professora, começou a dar aulas 
no rancho onde morava com seus pais. Depois passou a ministrar 
aulas num rancho maior que ficava situado no trecho entre as ruas 
Munhoz da Rocha e Renê Camargo de Azambuja, mudando poste-
riormente para a rua Ponta Grossa, em frente ao Corpo de Bombei-
ros. A professora Wilde também foi fundadora e instrutora do Gru-
po Escoteiro Bandeirantes, formado por jovens do sexo feminino.

Primeira Escola
A primeira escola de Apucarana levou o nome de Escola Amiga 

da Infância. No dia 29 de outubro de 1942, recebeu da Diretoria 
Geral de Educação a licença para o seu funcionamento.

Primeira Biblioteca
Com o objetivo de proporcionar à comunidade e principalmen-

te à classe estudantil a oportunidade de aprimorar seus conheci-
mentos, o segundo prefeito nomeado, advogado Wilson Franco de 
Lucena buscou a implantação de uma biblioteca pública na cidade, 
mas a iniciativa não se concretizou.

A Biblioteca Municipal, destinada a desenvolver o gosto pela 
leitura e disseminar a cultura entre os munícipes, só foi criada em 
26 de maio de 1962. A Prefeitura firmou convênio com o Instituto 
Nacional do Livro, que fez a doação inicial de 800 volumes.

Sua instalação, anexa ao Parque Infantil Nice Braga, na Praça 
28 de Janeiro, só foi feita pelo prefeito interino Saul Guimarães da 
Costa e recebeu a denominação de Monteiro Lobato, em dois de 
dezembro de 1968.

Primeiro Jornal
“O Clarim de Apucarana” foi o primeiro jornal da cidade. Seus 

primeiros exemplares começaram a circular em 25 de fevereiro de 
145.

A iniciativa de criar um jornal para a cidade foi do pioneiro José 
Ribeiro de Souza, que tinha com objetivo não só divulgar os aconte-
cimentos sociais, políticos, econômicos, esportivos, etc., mas tam-
bém propagar as potencialidades do município além das fronteiras.

Em sua primeira edição, o jornal trazia a frase “Tiragem para 
efeito de registro no Departamento de Imprensa e Propaganda 
(DIP) – órgão de censura à imprensa da ditadura do presidente da 
República, Getúlio Dorneles Vargas.
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análise específicas a determinados indicadores como, por exemplo, 
a situação urbana ou rural do domicílio. A matriz orienta a elabora-
ção anual do produto finalístico da Ripsa “Indicadores e Dados Bási-
cos (IDB)”, a partir do qual devem ser realizados análises e informes 
sobre a situação de saúde no Brasil e suas tendências.

Fichas de Qualificação Um importante avanço na produção do 
IDB foi a introdução de instrumento de orientação técnica ao usuá-
rio, que esclarece os conceitos e critérios adotados na Ripsa para 
os indicadores. Por recomendação da Terceira OTI (1997), cada 
indicador está definido em uma ficha de qualificação padronizada 
que dispõe sobre as seguintes características: • Conceituação: in-
formações que definem o indicador e a forma como ele se expres-
sa, se necessário agregando elementos para a compreensão de seu 
conteúdo.

• Interpretação: explicação sucinta do tipo de informação ob-
tida e seu significado.

 • Usos: principais finalidades de utilização dos dados, a serem 
consideradas na análise do indicador.

 • Limitações: fatores que restringem a interpretação do indi-
cador, referentes tanto ao próprio conceito quanto às fontes utili-
zadas.

 • Fontes: instituições responsáveis pela produção dos dados 
utilizados no cálculo do indicador e pelos sistemas de informação a 
que correspondem. 

• Método de cálculo: fórmula utilizada para calcular o indica-
dor, definindo os elementos que a compõem. 

• Categorias sugeridas para análise: níveis de desagregação 
definidos pela sua potencial contribuição para interpretação dos 
dados e que estão efetivamente disponíveis. 

• Dados estatísticos e comentários: tabela resumida e comen-
tada, que ilustra a aplicação do indicador em situação real. Ideal-
mente, a tabela apresenta dados para grandes regiões do Brasil, em 
anos selecionados desde o início da série histórica.

Determinantes de Saúde
As fichas de qualificação foram progressivamente aperfeiçoa-

das com a contribuição de consultores, especialistas e grupos ad 
hoc. O processo de revisão e atualização está a cargo dos Comitês 
de Gestão de Indicadores (CGI) da Ripsa.

Determinantes sociais em saúde segundo regiões brasileiras 
Instalações sanitárias da população urbana, rede geral de água ca-
nalizada, população adulta alfabetizada e acesso à coleta de lixo 
por serviços de limpeza. 

Avanços nos indicadores de desenvolvimento econômico e 
social, combinados ao aprimoramento de aspectos quantitativos 
(oferta, uso e cobertura) e qualitativos do Sistema Único de Saú-
de (SUS), incluindo as ações de promoção da saúde, prevenção e 
controle de doenças nas diferentes regiões, resultaram em inques-
tionável impacto na qualidade de vida das populações brasileiras. 
Incremento expressivo no acesso à rede geral de instalações sani-
tárias, à rede geral de água, à coleta de lixo, à escolaridade de boa 
qualidade e à redução da pobreza extrema são alguns exemplos 
desses avanços. Paralelamente, avanços na busca de universalidade 
das ações do SUS e o aprimoramento da efetividade dos programas 
e políticas de saúde têm sido perseguidos. Apesar desses avanços, 
persistem desigualdades que devem ser discutidas e enfrentadas.

Entre 1991 e 2000, o acesso ao saneamento básico na área ur-
bana foi ampliado para grande parcela da população brasileira . A 
prevalência percentual da população urbana sem acesso às instala-
ções sanitárias reduziu de 4,3%, em 1991 para 2,5%, em 2000. As 
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste que já apresentavam valores 
baixos em 1991 reduziram ainda mais o percentual de suas popula-
ções urbanas sem acesso às instalações sanitárias em 2000.

 A região Nordeste ainda apresenta 6,2% de sua população 
urbana sem instalações sanitárias. Os diferenciais entre as regiões 
aumentaram no período. Em 1991, a região Nordeste apresentou 
uma prevalência da população urbana sem instalação sanitária 5,9 
vezes, maior do que na região Sul. Já em 2000, essa razão de pre-
valências foi de 10,3.

A escolaridade persiste, ainda nos dias de hoje, como um dos 
principais fatores associados à saúde e ao bem estar das popula-
ções brasileiras. Têm sido descritas associações entre baixos níveis 
de escolaridade das populações dos estados e municípios brasilei-
ros e maior risco de morte infantil, maior risco de morte por causas 
externas e maior risco de doenças infecciosas (BRASIL, 2004-2005; 
DUARTE et al., 2002). Foram observados ganhos expressivos na 
proporção de adultos (20 anos ou mais de idade) alfabetizados de 
1991 (78,9%) a 2000 (84,8%) . 

As regiões Nordeste e Norte foram as que apresentaram maio-
res incrementos desse indicador, apresentando um aumento rela-
tivo da proporção de população adulta alfabetizada de 17% e 11% 
respectivamente, no período analisado. 

Como maior incremento desse indicador foi observado nas re-
giões com mais baixos valores do indicador em 1991, as discrepân-
cias regionais (razão entre região Sul e Nordeste) reduziram ligeira-
mente, passando de 1,4 em 1991 para 1,3 em 2000.

Igualmente aos demais indicadores analisados, também os ser-
viços de coleta de lixo tiveram ampliação de suas coberturas nas 
regiões brasileiras , atingindo 71% da população brasileira em 2000. 
As regiões Norte e Nordeste, apesar de apresentarem cerca de ape-
nas metade de sua população com acesso aos serviços de coleta 
de lixo, foram também as que apresentaram maiores incrementos 
desse serviço no período de 1991 a 2000. Devido a esse fato, a desi-
gualdade regional quanto a esse indicador reduziu de 2,5 (excesso 
de cobertura da população com serviços de coleta de lixo na região 
Sudeste em relação à região Norte) em 1991, para 1,7, em 2000.

Processo Saúde e Doença

O processo saúde-doença e sua determinação social e histó-
rica Doença

 A doença não pode ser compreendida apenas por meio das 
medições fisiopatológicas, pois quem estabelece o estado da doen-
ça é o sofrimento, a dor, o prazer, enfim, os valores e sentimentos 
expressos pelo corpo subjetivo que adoece (CANGUILHEM; CAPO-
NI, 1995. In: BRÊTAS; GAMBA, 2006). Para Evans e Stoddart (1990), 
a doença não é mais que um constructo que guarda relação com o 
sofrimento, com o mal, mas não lhe corresponde integralmente. 
Quadros clínicos semelhantes, ou seja, com os mesmos parâmetros 
biológicos, prognóstico e implicações para o tratamento, podem 
afetar pessoas diferentes de forma distinta, resultando em dife-
rentes manifestações de sintomas e desconforto, com comprome-
timento diferenciado de suas habilidades de atuar em sociedade. 
O conhecimento clínico pretende balizar a aplicação apropriada do 
conhecimento e da tecnologia, o que implica que seja formulado 
nesses termos. No entanto, do ponto de vista do bem-estar indivi-
dual e do desempenho social, a percepção individual sobre a saúde 
é que conta (EVANS; STODDART, 1990).

Conceito de saúde 
O que é saúde? Segundo o conceito de 1947 da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), com ampla divulgação e conhecimento 
em nossa área, a saúde é definida como: “Um estado de completo 
bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doen-
ça ou enfermidade”.

http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/livroidb/2ed/indicadores.pdf
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Perfil epidemiológico da população brasileira
Em 1992, foi publicado na revista Epidemiologia e Serviços de 

Saúde (RESS) o artigo intitulado ‘Polarização Epidemiológica no 
Brasil’, de autoria de Duarte de Araújo. Hoje, em 2012, quando co-
memoramos os 20 anos de existência da RESS, o pioneiro artigo 
é republicado e nos brinda com um debate rico e atual. Concei-
tualmente, Omran, em 1971, focou a teoria da transição epidemio-
lógica nas complexas mudanças dos padrões saúde-doença e nas 
interações entre esses padrões, seus determinantes demográficos, 
econômicos e sociais, e suas consequências.2Entre as proposições 
centrais incluídas em sua teoria, destacam-se: 

(I) existe um processo longo de mudanças nos padrões de mor-
talidade e adoecimento, em que as pandemias por doenças infec-
ciosas são gradativamente substituídas pelas doenças degenerati-
vas e agravos produzidos pelo homem*;

 (II) durante essa transição, as mais profundas mudanças nos 
padrões de saúde-doença ocorrem nas crianças e nas mulheres jo-
vens;

 (III) as mudanças que caracterizam a transição epidemiológica 
são fortemente associadas às transições demográfica e socioeconô-
mica que constituem o complexo da modernização; e 

(IV) as variações peculiares no padrão, no ritmo, nos determi-
nantes e nas consequências das mudanças na população diferen-
ciam três modelos básicos de transição epidemiológica, o modelo 
clássico ou ocidental, o modelo acelerado e o modelo contemporâ-
neo ou prolongado.

Vinte anos mais tarde, Frenk e colaboradores defendem a exis-
tência de um modelo ‘polarizado prolongado’ de transição epide-
miológica na América Latina, caracterizado por: 

(I) superposição de etapas - incidência alta e concomitante das 
doenças de ambas as etapas, pré e pós-transição -; 

(II) contra-transição - ressurgimento de algumas doenças infec-
ciosas que já haviam sido controladas -;

 (III) transição prolongada - processos de transição inconclusos, 
com certo estancamento dos países em estado de morbidade mista 
-; e 

(IV) polarização epidemiológica - níveis diferenciados de transi-
ção entre e intrapaíses, inclusive entre grupos sociais de um mesmo 
país.

Duarte Araújo ressalta em seu artigo que o Brasil é um exemplo 
da polarização epidemiológica descrita por Frenk e colaboradores, 
combinando elevadas taxas de morbidade e mortalidade por doen-
ças crônico-degenerativas com altas incidências de doenças infec-
ciosas e parasitárias, e a prolongada persistência de níveis diferen-
ciados de transição entre grupos sociais distintos.

A transição demográfica no Brasil
Também nesse número da RESS, Vasconcelos & Gomes revi-

sitam e atualizam o fenômeno da transição demográfica no Brasil, 
entre 1950 e 2010, e destacam os diferenciais frente a um modelo 
teórico de transição, de uma sociedade rural e tradicional para uma 
sociedade urbana e moderna, com quedas das taxas de natalidade 
e mortalidade.

Vivemos na região mais urbanizada do planeta: em 2010, 82,0% 
da população da América do Norte e 79,0% da América Latina e 
Caribe residiam no meio urbano. Naquele mesmo ano, a taxa de 
urbanização no Brasil alcançou 84,0%. A completa inversão desse 
indicador no país foi descrita em 1970, quando a população urbana 
superou a rural e logo, gradativamente, foi se distanciando dela.

O processo de urbanização acompanhou-se de importantes 
mudanças sociais, como nas formas de inserção da mulher na so-
ciedade, rearranjos familiares, incrementos tecnológicos, entre ou-

tras. O padrão demográfico alterou-se. A forte queda na fecundida-
de e o aumento da longevidade impulsionaram um envelhecimento 
acelerado da população brasileira, conforme foi discutido por Vas-
concelos & Gomes. Em anos recentes, observam-se tendências de 
crescimento baixo ou mesmo negativo da população jovem, desa-
celeração do crescimento da população em idade ativa e grande 
crescimento do contingente de idosos.

Entre 1940 e 1960, a taxa média de fecundidade no Brasil man-
teve-se em torno de 6 filhos por mulher. Desde então, esse indica-
dor vem decrescendo em todas as Regiões do país e entre todos 
os grupos sociais, ainda que em ritmos diferentes. Em 2010, o país 
apresentou taxa de fecundidade de 1,9 filhos por mulher, inferior 
à média observada para a região das Américas (2,1 filhos por mu-
lher), variando de 2,1 a 3,0 nas unidades federadas (UF) da região 
Norte, e de 1,6 a 1,7 nas UF das regiões Sul e Sudeste. Observa-se, 
também, um padrão de gradativo incremento da idade gestacional 
no Brasil.

Como aponta Vasconcelos & Gomes, a rapidez do processo 
e os distintos ritmos observados entre as regiões caracterizam a 
transição demográfica no Brasil, assim como em outros países da 
America Latina. A França levou 115 anos para duplicar a proporção 
da população de idosos (de 7,0 para 14,0%), enquanto no Brasil, a 
mesma mudança proporcional levou apenas 40 anos para ocorrer 
(de 5,1 para 10,8%).

Além dessa robusta discussão apresentada por Vasconcelos & 
Gomes, o artigo republicado de Duarte Araújo discute a polariza-
ção epidemiológica brasileira vis-à-vis esse processo de transição 
demográfica e as mudanças socioeconômicas experimentadas no 
país.

Redução da mortalidade precoce
O Brasil tem experimentado notável êxito na redução da mor-

talidade precoce. A proporção de mortes ocorridas antes dos 20 
anos de idade passou de 12,2% em 2000 para 7,4% em 2010. Nesta 
mesma década, o risco de morrer no primeiro ano de vida caiu de 
26,6 para 16,2 por 1000 nascidos vivos (NV).

Não obstante, poderíamos - e deveríamos - fazer melhor. Cerca 
de 70,0% das mortes infantis no Brasil são consideradas evitáveis 
por ações efetivas do Sistema Único de Saúde.10 Nossa taxa de 
mortalidade infantil é superior às médias para a América do Norte 
(6,3 por 1000 NV) e mesmo para a América Latina e Caribe (15,6 
por 1000 NV). Estamos também com valor maior para esse indica-
dor quando nos colocamos junto a países com níveis de desenvolvi-
mento econômico semelhantes ao nosso, como é o caso do México 
(14,1 por 1000 NV), Argentina (11,9/1000 NV), Costa Rica (9,1/1000 
NV) e Chile (7,4/1000 NV).

 
Doenças imunopreveníveis e outras doenças infecciosas e pa-

rasitárias
A mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias (DIP) vem 

declinando desde a década de 1940, inicial;mente com queda agu-
da, recentemente mais lenta, embora persistente.9,12 Entre 2000 
e 2010, a mortalidade proporcional por DIP caiu de 4,7 para 4,3%.

Parte relevante da tendência histórica de queda nesse grupo 
de causas de morte deve-se ao expressivo êxito alcançado pela 
área da saúde em relação às doenças passíveis de prevenção por 
imunização. Em conjunto, a notificação de casos e óbitos por sa-
rampo, poliomielite, rubéola, síndrome da rubéola congênita (SRC), 
meningite (H. influenzae), tétano, coqueluche e difteria em crian-
ças menores de 5 anos de idade reduziu-se de mais de 153 mil ca-
sos e 5,5 mil óbitos em 1980, para cerca de 2 mil casos e 50 óbitos 
em 2009.9 Nesse contexto, merece destaque, também, a redução 
da mortalidade e hospitalização por algumas DIP potencialmente 
letais, como as doenças diarréicas agudas em crianças e a malária.
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XXXIII –  realizar programas que visem a conter a evasão escolar 
que promovam a alfabetização;

XXXIV –  dispor sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, 
seus componentes e afins;

XXXV –  promover e incentivar o turismo local, como fator de 
desenvolvimento social e econômico;

XXXVI –  dispor sobre a construção e exploração de mercados 
públicos e feiras livres;

XXXVII –  dispor sobre a concessão de auxílios e subvenções;
XXXVIII –  dispor sobre as concessões de direito real de uso e 

administração de bens municipais; 
XXXIX –  integrar consórcio com outros Municípios para solução 

de problemas comuns; 
XL –  dispor sobre convênios com entidades públicas ou 

particulares;
XLI –  proceder à denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos; 
XLII –  conceder honrarias; 
XLIII –  dispor sobre a poluição urbana em todas as suas formas; 
XLIV –  promover e incentivar o desenvolvimento agropastoral 

e hortifrutigranjeiro;
XLV –  prover sobre qualquer matéria de sua competência.

Seção II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 7º.  É competência comum do Município de Apucarana, 
juntamente com a União e o Estado do Paraná:

Citado em: Caput do Art. 16. - Lei Orgânica nº 1, de 05 de abril 
de 1990 - Legislar

I –  zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das Instituições 
democráticas, e conservar o patrimônio público;

II –  cuidar da saúde e assistência pública, e da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiências; 

III –  proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural em locais próprios, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV –  impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural do Município;

V –  proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, ao 
desporto, à ciência, à pesquisa e à tecnologia;

VI –  proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII –  preservar as florestas, a fauna e a flora; 
VIII –  fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX –  promover programas de construção de moradias e 

melhorias das condições habitacionais e de saneamento básico;
X –  combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos; 

XI –  registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e mineirais em seus 
territórios; 

XII –  estabelecer e implantar a política de educação para 
segurança do trânsito;

Seção III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 8º.  Compete ao Município de Apucarana, obedecidas as 
normas federais e estaduais pertinentes; 

I –  dispor sobre a prevenção contra incêndios; 

II –  coibir, no exercício do poder de polícia, as atividades 
que violarem normas de saúde, sossego, higiene, segurança, 
funcionalidade, moralidade e outras de interesse da coletividade;

III –  prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de 
pronto socorro, por seus próprios serviços, ou quando insuficientes, 
por instituições especializadas;

IV –  dispor, mediante suplementação da legislação federal e 
estadual, especialmente sobre:

a)  assistência social;
b)  as ações e serviços de saúde da competência do Município;
c)  proteção da infância, dos adolescentes, das pessoas 

portadoras de deficiência e dos idosos; 
d)  o ensino pré-escolar, fundamental e especial, prioritários 

para o município; 
e)  a proteção de documentos, obras e outros bens de 

reconhecido valor histórico, bem assim os monumentos, as 
paisagens naturais, os sítios arqueológicos e espeleológicos;

f)  a proteção do meio ambiente, o combate à poluição e a 
garantia da  qualidade de vida; 

g)  os incentivos ao turismo, ao comércio e a indústria; 
h)  os incentivos e o tratamento jurídico diferenciado às micro-

empresas e empresas de pequeno porte, assim definidas em lei 
federal, e na forma da Constituição Estadual;

i)  o fomento da agropecuária e a organização do abastecimento 
alimentar, ressalvadas as competências legislativa e fiscalizadora da 
União e do Estado.

TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I 
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 9º.  O Governo Municipal é constituído pelos Poderes 
Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si. 

Parágrafo único   É vedado aos Poderes Municipais à delegação 
recíproca de atribuições, salvo os casos previstos nesta Lei Orgânica. 

CAPÍTULO II 
DO PODER LEGISLATIVO

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10.  O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
constituída de representantes do povo, eleitos por voto direto e 
secreto, observadas as seguintes condições de elegibilidade;

I –  ser de nacionalidade brasileira; 
II –  estar em pleno exercício dos direitos políticos; 
III –  estar quite com o serviço militar;
IV –   ter domicílio eleitoral na circunscrição do Município de 

Apucarana; 
V –  possuir filiação partidária; 
VI –  ter idade mínima de 18 (dezoito) anos. 
§ 1º  Cada legislatura terá a duração de 4 (quatro) anos. 
§ 2º  O número de vereadores será fixado proporcionalmente 

a população do município, nos termos do inciso IV do artigo 29, 
alterado pela Emenda Constitucional nº. 58, da Constituição Federal 
e as normas da Constituição do Estado do Paraná, sendo:

Inciso IV Art 29 da CF - Numero de vereadores
EC 58 -  Emenda Constitucional 58
I –  onze (11) Vereadores: Alteração feita pelo Art. 1º. - Lei 

Orgânica - alterações nº 2, de 19 de dezembro de 2018.
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II –  estabelecer novo número de Vereadores somente por 
projeto de Emenda da Lei Orgânica, observando-se os limites 
populacionais e as normas constitucionais. Alteração feita pelo Art. 
1º. - Lei Orgânica - alterações nº 1, de 29 de agosto de 2011.

III –  (Revogado) Revogado pelo Art. 1º. - Lei Orgânica - 
alterações nº 1, de 29 de agosto de 2011.

IV –  (Revogado) Revogado pelo Art. 1º. - Lei Orgânica - 
alterações nº 1, de 29 de agosto de 2011.

§ 3º  O numero de Vereadores somente poderá ser alterado na 
Legislatura subseqüente. 

§ 4º  A alteração do número de vereadores, atendido o disposto 
neste artigo, far-se-á mediante Resolução, editada até 12 (doze) 
meses antes da realização do pleito municipal, com base em dados 
populacionais fornecidos pelo órgão competente.  Alteração feita 
pelo Art. 2º. - Lei Orgânica - alterações nº 1, de 30 de outubro de 
2013.

§ 5º  Os subsídios dos vereadores, serão fixados no prazo 
mínimo estabelecido pelo inciso XVII do artigo 17 desta LOMA, 
disposições do Regimento Interno, e no limite estabelecido pelo 
inciso VI e suas alíneas, respectivamente aplicável, do Artigo 29 
da Constituição Federal; Inclusão feita pelo Art. 3º. - Lei Orgânica - 
alterações nº 1, de 30 de outubro de 2013.

Vide: VII - Lei Orgânica nº 1, de 05 de abril de 1990 - Subisidios
§ 6º  O vereador ocupante do cargo de presidente da câmara, 

em face do acúmulo das funções e responsabilidades inerentes 
ao exercfcio da chefia do poder, terá subsidio fixado de forma 
diferenciada, a maior, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) 
sobre o subsidio do vereador; Inclusão feita pelo Art. 3º. - Lei 
Orgânica - alterações nº 1, de 30 de outubro de 2013.

§ 7º  Na fixação dos subisídios dos vereadores, sera observado 
o limite que dispõe o § 1º do art 29 da Constituição Federal Inclusão 
feita pelo Art. 3º. - Lei Orgânica - alterações nº 1, de 30 de outubro 
de 2013.

CF - § 1º do Art. 29 da CF

Seção II 
DA INSTALAÇÃO

Art. 11.  No dia 1º de janeiro, do primeiro ano da Legislatura, às 
10h, em Sessão Solene de Instalação, sob a Presidência do Vereador 
mais idoso dentre os presentes, a Câmara Municipal reunir-se-á para 
a posse de seus Membros, que prestarão o seguinte compromisso: 
«PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO, A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA E 
DEMAIS LEIS, DESEMPENHAR COM LEALDADE E DIGNIDADE O 
MANDATO QUE ME FOI OUTORGADO, PROMOVER O BEM GERAL 
DO POVO E DE APUCARANA, EXERCENDO, COM PATRIOTISMO, AS 
FUNÇÕES DE MEU CARGO», e, em seguida, o Secretário designado 
para este fim fará a chamada de cada Vereador, que declarará: 
«ASSIM O PROMETO». Alteração feita pelo Art. 1º. - Lei Orgânica - 
alterações nº 1, de 27 de dezembro de 2016.

§ 1º  O Vereador que não tomar posse na Sessão prevista no 
Art. 11, poderá fazê-lo até 15 (quinze) dias depois da primeira 
Sessão Ordinária.

§ 2º  No ato da posse, os vereadores deverão comprovar a 
desincompatibilização, na forma desta lei, e apresentar declaração 
de seus bens, a qual será lacrada e arquivada na Câmara. 

Seção III 
DA MESA DA CÂMARA

Art. 12.  Imediatamente depois da posse, os vereadores reunir-
se-ão, ainda sobre a presidência do vereador escolhido dentre os 
presentes, e elegerão os componentes da Mesa, mediante voto 

aberto e maioria absoluta de votos da ‹ Câmara, considerando-se 
automaticamente empossado os eleitos. Alteração feita pelo Art. 
5º. - Lei Orgânica - alterações nº 1, de 30 de outubro de 2013.

Art. 13.  A Mesa será composta por um Presidente, um Vice-
Presidente, um Primeiro Secretário e um Segundo Secretário. 

§ 1º  O mandato da mesa será de dois anos, excluída à 
recondução para o mesmo cargo na mesma legislatura. Alteração 
feita pelo Art. 1º. - Lei Orgânica - alterações nº 1, de 19 de dezembro 
de 2018.

§ 2º  Na hipótese de haver número insuficiente para a eleição, o 
vereador escolhido dentre os presentes permanecerá na presidência 
e convocará sessões diárias até que seja eleita a Mesa. Alteração 
feita pelo Art. 6º. - Lei Orgânica - alterações nº 1, de 30 de outubro 
de 2013.

§ 3º  A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
obrigatoriamente na última sessão legislativa, empossando-se os 
eleitos em 02 (dois) de janeiro. 

Art. 14.  Compete à Mesa da Câmara, dentre outras atribuições: 
I –  Propor Projetos de Lei criando ou extinguindo cargos 

dos serviços da Câmara Municipal e fixando os respectivos 
vencimentos; Alteração feita pelo Art. 7º. - Lei Orgânica - alterações 
nº 1, de 30 de outubro de 2013.

II –  propor projetos de lei dispondo sobre a abertura de 
créditos suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou 
total da dotação orçamentária da Câmara Municipal;

III –  Suplementar, por Projeto de Lei as dotações do orçamento 
da Câmara Municipal, desde que os recursos para a sua abertura 
sejam provenientes de anulação de sua dotação, ou da reserva de 
contingência Alteração feita pelo Art. 7º. - Lei Orgânica - alterações 
nº 1, de 30 de outubro de 2013.

IV –  elaborar e enviar, até o dia 1º de agosto, de cada ano, a 
proposta orçamentária da Câmara Municipal a ser incluída na Lei 
Orçamentária do Município:

V –  enviar até o dia 1º de março de cada ano, as contas do 
exercício anterior, para fins de encaminhamento ao Tribunal 
de Contas do Estado;  Inclusão feita pelo Art. 8º. - Lei Orgânica - 
alterações nº 1, de 30 de outubro de 2013.

VI –  apresentar projeto de lei que fixa os subsídios dos 
Vereadores, nos termos da Lei Orgânica do Município de Apucarana, 
do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais ou 
equivalentes;  Inclusão feita pelo Art. 8º. - Lei Orgânica - alterações 
nº 1, de 30 de outubro de 2013.

VII –  conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, ao 
Presidente da Câmara e aos Vereadores; Inclusão feita pelo Art. 8º. 
- Lei Orgânica - alterações nº 1, de 30 de outubro de 2013.

VIII –  Promulgar emendas à Lei Orgânica; Inclusão feita pelo 
Art. 8º. - Lei Orgânica - alterações nº 1, de 30 de outubro de 2013.

IX –  A Mesa deliberará sempre por maioria de seus 
membros. Inclusão feita pelo Art. 8º. - Lei Orgânica - alterações nº 
1, de 30 de outubro de 2013.

Art. 15.  Compete ao Presidente da Câmara Municipal, dentre 
outras atribuições:

I –  representar a Câmara Municipal, em juízo ou fora dele; 
II –  dirigir, executar e disciplinar os trabalhos da Câmara 

Municipal; 
III –  interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno da Câmara 

Municipal;
IV –  promulgar as leis não sancionadas ou não promulgadas 

pelo Prefeito; 
V –  baixar as resoluções e dos decretos legislativos aprovados 

pela Câmara Municipal;
VI –  fazer publicar, dentro do prazo de 15 (quinze) dias os atos, 

as resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele promulgado;


